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Para  conhecimento  desta  PM  e  devida 
execução, publico o seguinte:

1ª P A R T E

I – Serviços Diários

Para o dia 29(QUARTA-FEIRA)

DIA   AO   QCG   

COORDENADORES   DE   OPERAÇÕES 

DA DGO - A Cargo da DGO

Oficial de Dia - Ten PM Tibério DGO

GUARDA – A CARGO DO BPGd

2ª P A R T E

II – Instrução
(Sem Alteração)

3ª P A R T E

III – Assuntos Gerais e Administrativos

1.0.0.   ALTERAÇÃO DE SARGENTO

1.1.0. Requerimento Despachado

2º Sgt PM Mat. 28547-1/SERES, Adonias Clemente de Souza – 
Implantação e o ressarcimento da Gratificação de apoio Operacional/Código 134, 
a/c de 1º JAN 2005: - Indeferido, face não atender o que preconiza os Incisos 
I e II do Art. 15, da LC nº059, de 05 JUL 2004. (Nota nº 0211/2006/DP-3/SD).

2.0.0.   ALTERAÇÃO DE SOLDADO

2.1.0. Requerimento Despachado

Sd  PM  Mat.  26221-8/4º  BPM,  José  Carlos  Freire  Mariz  – 
Pagamento das diárias referentes ao emprego na Segurança do ex-Prefeito da 
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confessado  a  verdade.  Acrescentamos  ainda  que  o  Processado  sequer 
preocupara-se  com  a  possível  repercussão  dos  fatos  por  sobre  a 
responsabilidade de um par, o Sd PM RUBEM, com o qual tivera a capacidade 
de, diante dele, em Acareação, persistir com as negativas.

No mérito, entendo por bastante graves os fatos perpetrados pelo 
Licenciando, sendo sua postura inadmissível e incompatível a de um policial 
militar  convicto  de  sua  missão  e  responsabilidades,  e  apesar  deste 
procedimento  haver  sido  concluído  pela  simples  sanção  administrativa  do 
mesmo, afastada está a possibilidade de ocorrência  do brocardo jurídico de 
“BIS IN IDEM”, posto que a reprimenda disciplinar não fora efetivada.

A Deontologia Militar, os Valores e Deveres do Militar Estadual, 
estabelecidos  pelo  Decreto  n.º  22.114,  de  13  MAR  00,  que  Aprova  o 
Regulamento de Ética Profissional dos Militares do Estado de Pernambuco, 
foram violados, dada a desabonadora conduta perpetrada pelo Licenciando dos 
autos. 

Ante o exposto, este Comandante Geral resolve:

I – Aplicar ao Sd PM Mat. 990193-0/1ª CIPM, Marcílio Florentino 
Novaes a pena de Licenciamento “Ex-Offício“ a Bem da Disciplina, insculpida 
no Art. 30, §1º, da Lei nº 11.817, de 24 JUL 2000, c/c o Art. 109, § 2º, alínea 
“c”  da  Lei  nº  6.783,  de  16  OUT 74,  por  entender  que  o  mesmo  praticou 
transgressão que afetou o sentimento do dever, a honra e o pundonor militar e o 
decoro da classe;

II – Determinar ao CPS a instauração de Inquérito Policial Militar 
em face dos indícios do cometimento de crime de natureza militar perpetrados 
por todos policiais militares envolvidos na ocorrência;

III – Determinar à Diretoria de Pessoal que remeta cópia integral 
dos autos à Corregedoria  Geral  da  SDS, para adoção das  medidas julgadas 
competentes, em face das notícias trazidas à baila, principalmente as constantes 
das fls 37 a 41, 43 a 52, 210, 222, 226 e 326 a 329, que envolvem 02 (dois) 
Delegados de Polícia; 

IV – Remeter cópia desta decisão, do relatório do Encarregado do 
presente  Processo Administrativo Disciplinar  e  da  Solução do Comando de 
OME  ao  Corregedor  Geral  da  SDS,  ao  Diretor  de  Pessoal,  ao  Diretor  de 
Finanças, ao Chefe da 2ª EMG e ao Comandante da 1ª CIPM;

V – Arquivar os autos do Processo Administrativo Disciplinar no 
Arquivo Geral;
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O amor à verdade se não é a mais nobre e relevante das virtudes, 
com certeza  é  o  nascedouro  de  todas  outras,  constituindo-se  na  mais  pura 
expressão  do  caráter  e  personalidade  cujas  bases  encontram-se  firmadas  e 
consolidadas em princípios dignos e cultuáveis, forjados ao longo do tempo, 
contudo, originários de uma educação doméstica boa e saudável.

A conduta apresentada por todos, quer sejam militares ou não, vai 
de encontro a todos esses preceitos, como também se constituem em brusca 
discrepância  do  posicionamento  que  legalmente  teria  que  ter  sido 
salvaguardado. 

A  Defesa  promovida  em nome  do  Licenciando,  constituída  por 
este, não demonstrara sua inocência, mas simplesmente deixara de adentrar ao 
mérito da questão, para tão somente atacar as condutas e medidas adotadas 
pelo Oficial Superior e Delegados citados, numa tentativa de, tendo por base os 
erros  destes,  justificar  o  de  seu  Representado,  bem  como,  a  todo  custo, 
questionara a legitimidade e legalidade deste feito, pelo fato dele Processado 
encontrar-se  submetido  à  Junta  Médica  de  Saúde  –  JMS,  suscitando  a 
possibilidade da reforma do mesmo, em conseqüência de incapacidade física 
decorrente de acidente de serviço, fator este que produziria efeitos impeditivos 
não só à submissão ao processo administrativo-disciplinar, mas também à um 
possível ato de licenciamento, buscando, neste caso, guarida na Súmula n.º 56 
do Supremo Tribunal Federal - STF.

Ora, um erro jamais justificará o cometimento de outro, conquanto 
estamos  atentos  às  irregularidades  patrocinadas  e,  com efeito,  ainda  neste, 
determinaremos a adoção das medidas de responsabilização que nos compete.

Lembramos  a  nobre  Defesa  que  ainda  que  o  Licenciando  fosse 
reformado por incapacidade física definitiva, não significaria que esta revestir-
se-ia  de  caráter  definitivo.  O  Processado  fora  considerado  Incapaz 
Temporariamente para o serviço da PMPE, conforme fls. 482 dos autos, não 
existindo qualquer impedimento legal ao ato de licenciamento do militar em 
decorrência  do  atestado,  não  sendo  este  entendimento  apenas  deste 
Comandante  Geral,  mas  também  da  Procuradoria  Geral  do  Estado  de 
Pernambuco, conforme Parecer n.º 28, de 13 JAN 04.

Uma outra questão relevante refere-se ao fato da Súmula n.º 56 do 
STF não ser vinculante.

Temos  por  inadmissível  o  direcionamento  dispensado  aos  fatos, 
como também a postura adotada pelo Licenciando, o qual, levianamente, em 
conseqüência  de  suas  negativas  e  contestações,  demandara  todo  esforço 
administrativo,  acarretando  a  instauração  de  um  processo  de  proporções  e 
desenvoltura  desnecessariamente,  não  tendo,  até  a  conclusão  daquele  IPM, 
refletido acerca de seus posicionamentos, arrependendo-se e conseqüentemente 
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Cidade de Agrestina-PE: -  Indeferido, face haver sido assegurado pelo ex-
Prefeito  alimentação  e  pousada,  durante  o  desempenho  da  função, 
conforme  informou  o  Comandante  do  4º  BPM  através  do  Ofício  nº 
1790/1ªEM-4ºBPM, datado em 06 NOV 2003, desse modo enquadrando-se 
no que preconiza o Art.40, Inciso I, da Lei nº 10.426, de 27 ABR 90 c/c o 
Art.  6º,  Inciso  I,  do  Decreto  nº  25.845,  de  11  SET  2003. (Nota  nº 
0212/06/DP-3/SD).

3.0.0.   PORTARIA DA DIRETORIA DE PESSOAL

Nº 009, de 17 MAR 2006

EMENTA: Inquérito Sanitário de Origem

O  Cel  PM  Diretor  de  Pessoal,  no  uso  das  atribuições  que  lhe 
confere o Inciso VII, do Art. 1º da Portaria nº 216, de 28 FEV 97, publicada no 
BG nº 044, de 07 MAR 97, e conforme informação da Diretoria de Saúde,

R E S O L V E:

I - Designar, nos termos dos Artigos 22 e 24 do Decreto nº 289, de 
14 ABR 34, a 1º Ten PM QOM Mat. 990857-4, Maria da Penha M. da Silva, 
para proceder a Inquérito Sanitário de Origem, em torno dos fatos alegados 
pelo Sd PM Mat. 12757-4/BPRv, Adilso Gomes Ferreira.

II- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

4.0.0.   INQUÉRITO SANITÁRIO DE ORIGEM

Referência: Ofício nº 128/DS, de 08 MAR 2006
Encarregado: Cap PM/QOM Mat. 980075-1, Luciana Pinto Lucena
Requerente: Sd PM Mat. 31129-4/BPRp, Maurício José de Oliveira

Pelas  conclusões  a  que  chegou  o  Encarregado  do  Inquérito 
Sanitário de Origem, verifica-se QUE HÁ relação de causa e efeito entre a 
patologia apresentada no paciente e o fato ocorrido.

Face o exposto, este Diretor de Pessoal, resolve:

I  –  Remeter  cópias  autenticadas  dos  Autos  ao  requerente  de 
conformidade com o Art. 37, Parágrafo Único , do Decreto nº 289, de 14 ABR 
34;

II – Arquivar os autos nos assentamentos do requerente na DP-1.
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5.0.0.   MENSAGEM BÍBLICA

O que escarnece do pobre insulta ao seu Criador, o que se 
alegra da calamidade não ficará impune. (Provérbios 17:5)

4ª P A R T E

IV – Justiça e Disciplina

1.0.0.   DISCIPLINA

1.1.0.   Processo de Licenciamento “Ex-Officio” a Bem da Disciplina

1.1.1.   Solução

Origem: Portaria do Comando da 1ª CIPM, nº 001, de 04 JAN 2006.
Encarregado: 2º Ten PM Mat. 950707-8, Flávio Henrique Duarte Santos.
Licenciando: Sd PM Mat. 990193-0/1ª CIPM, Marcílio Florentino Novaes.
Fato: Falta com a verdade do Licenciando em autos de IPM e atribuição indi-
         reta de crime militar, extravio de arma de fogo, a outro militar.

O presente Processo Administrativo Disciplinar de Licenciamento 
“Ex-Offício”  a  Bem  da  Disciplina  foi  objeto  de  instrução  pelo  Oficial 
Encarregado, que concluiu seu munus trazendo a lume, através do relatório de 
fls.  494  usque  498,  a cujos termos me reporto,  que o Licenciando cometeu 
transgressão  disciplinar,  sendo  do  parecer  pela  aplicação  de  punição 
administrativa à luz do Art. 128 da Lei n.º 11.817, de 24 JUL 00 (CDME), 
portanto, reunindo condições de permanecer nas fileiras da Corporação.

O  presente  Processo  Administrativo  Disciplinar  teve  regular 
tramitação, com observância ao prescrito no Art. 5º, LV, da Constituição de 
República Federativa do Brasil, bem como as Portarias do Comando Geral n.º 
740, de 25 OUT 2000, e n.º 638, de 10 JUL 2003, publicadas nos SUNOR n.º 
034, de 30 OUT 2000 e n.º 036, de 14 JUL 2003, respectivamente.

O Comandante da 1ª CIPM, concordando com o parecer do Oficial 
Encarregado do presente feito, entendeu que o militar processado ainda reúne 
condições de permanecer nas fileiras da PMPE.

De tudo quanto fora estudado, concluímos que o presente Processo 
Administrativo  Disciplinar  de  Licenciamento  “Ex-Offício”  a  Bem  da 
Disciplina se dera por, em autos de Inquérito Policial Militar – IPM, procedido 
por força da Portaria do Comando de Policiamento do Sertão – CPS n.º 023, de 

28 DE MARÇO DE 2006 05
_________________________________________________________________

03 NOV 05, que tivera por Encarregado o Ten-Cel PM Mat. 1632-2, Dilson e 
Silva Meira, haver restado apurado ter o Licenciando negado, em todas as suas 
declarações, haver recebido o Revólver Rossi Cal. .38, n.º J111582, o qual lhe 
fora entregue por volta das 06h30 do dia 30 JUL 05, mediante recibo, pelo Sd 
PM Mat. 921127-6/14º BPM, Rubem Viana Araújo, Armeiro de serviço do 14º 
BPM, em Serra  Talhada-PE, mantendo a  negativa  mesmo quando acareado 
com  este  último,  inclusive  não  reconhecendo  como  dele,  Processado,  a 
assinatura constante daquele protocolo de entrega. 

Tal armamento teria sido recolhido à sede da OME em decorrência 
de um acordo entre o Comandante do 14º BPM, o Ten- Cel PM Mat. 1715-9, 
Figner Alves Cambuim, e os Delegados Mat. 196489-5 e 208151-2, Emanuel 
Serapião Pereira e Wilians Cavalcanti Lacerda, respectivamente, estabelecido 
com o fim de evitar uma possível autuação em flagrante delito do Licenciando, 
na oportunidade em que este fora conduzido à Delegacia de Polícia daquela 
Cidade de Serra Talhada-PE, após haver sido abordado e detido pela equipe 
policial comandada pelo 3º Sgt PM Mat. 28401-7/14º BPM, Cícero Carvalho 
Gomes Diniz, por suspeita de haver efetuado disparos de arma de fogo em via 
pública,  na madrugada do dia 23 JUN 05,  há  cerca  de 400m (quatrocentos 
metros) de distância, após passar pelo Ponto de Bloqueio e Controle de Estrada 
14 A, situado no trevo que dá acesso à PE-390, tendo o aludido armamento 
sido apreendido em poder do mesmo com 03 (três) munições intactas e igual 
quantidade deflagrada.

Naquela ocasião, em virtude do ajuste, toda documentação atinente 
à ocorrência fora refeita, em novos termos, tendo a alusão ao armamento sido 
suprimida em todas elas, como se simplesmente não tivesse sido apreendido.

Todas oitivas coligidas a estes autos se mantiveram coerentes com 
os  depoimentos  anteriormente  prestados  nos  procedimentos  que  a  este 
precederam, com exceção ao do Licenciando, que aqui resolvera expressar a 
verdade, tendo confessado ter estado de posse do dito armamento na ocasião 
em que fora abordado, bem como tê-la recebido das mãos do Armeiro do 14º 
BPM, para tanto, assinando o competente recibo, fato este para o qual, diga-se 
de  passagem,  não  poderia  persistir  na  contestação,  uma  vez  que  o  dito 
documento  fora  submetido  aos  Peritos  do  Instituto  de  Criminalística  Prof. 
Armando  Samico,  os  quais  em  Perícia  Grafoscópica  tombada  sob  o  n.º 
0606.4/2005, atestaram a autenticidade da assinatura como sendo da lavra dele, 
Processado dos autos.

Da simples leitura das linhas já redigidas acima, concluímos com 
clareza e propriedade de elementos que nenhum dos policiais militares, quer 
sejam  oficiais  ou  não,  envolvidos  diretamente  na  questão,  agiram  em 
conformidade com as suas respectivas atribuições e responsabilidades, as quais 
lhes são exigidas por força da função pública da qual se investem.


	28 DE MARÇO DE 2006			07
	28 DE MARÇO DE 2006			03
	28 DE MARÇO DE 2006			05

